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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. PROCURAÇÕES ASSINADAS POR PESSOA JURÍDICA. DISPENSA 
PREVISTA NO ART. 1.017 DO CPC. SÚMULA 115 DO STJ. NÃO REGULARIZAÇÃO 
NO PRAZO ASSINALADO. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 
PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, nos 
casos em que, dev idamente intimada, a parte agravante deixa de regularizar a 
representação processual, no prazo estabelecido. Incidência da Súmula 115 do STJ.
2. O signatário da procuração outorgada por pessoa jurídica a advogado deve ser o 
representante legal quando da assinatura do instrumento procuratório.
3. Conforme jurisprudência, "a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou 
ao agravo contra a sua inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais, sendo específica da classe processual 'agravo de instrumento'" 
(AgInt no AREsp n. 2.416.826/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).
3. Agravo interno improvido. 
 
 
 

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA46166360 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 18/03/2025 17:46:29
Publicação no DJEN/CNJ de 20/03/2025. Código de Controle do Documento: 5ee0a868-04a3-4dcb-8c33-646e801a0432



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 18 de março de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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AGRAVANTE : CANADA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO SPE 03 LTDA EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : CONSTRUTORA CANADA LTDA
ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. PROCURAÇÕES ASSINADAS POR PESSOA JURÍDICA. DISPENSA 
PREVISTA NO ART. 1.017 DO CPC. SÚMULA 115 DO STJ. NÃO REGULARIZAÇÃO 
NO PRAZO ASSINALADO. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 
PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, nos 
casos em que, dev idamente intimada, a parte agravante deixa de regularizar a 
representação processual, no prazo estabelecido. Incidência da Súmula 115 do STJ.
2. O signatário da procuração outorgada por pessoa jurídica a advogado deve ser o 
representante legal quando da assinatura do instrumento procuratório.
3. Conforme jurisprudência, "a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou 
ao agravo contra a sua inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais, sendo específica da classe processual 'agravo de instrumento'" 
(AgInt no AREsp n. 2.416.826/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).
3. Agravo interno improvido. 
 
 
 

RELATÓRIO
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

CANADÁ EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE 03 LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL e OUTRO contra a decisão que não conheceu do agravo em recurso 

especial, pela incidência da Súmula 115 do STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 
Ocorre que o processo de origem se trata de Agravo de Instrumento, de 
modo que, de fato, nestes autos não está acostado o contrato social, 
tendo em vista a dispensa da obrigatoriedade de tal juntada, como 
previsto no 1.017, §5° do Código de Processo Civil (fl. 373).
 

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão agravada ou pelo 

provimento do agravo interno pelo Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será admitido a 
postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou 
prescrição, ou para praticar ato considerado urgente".

Por sua vez, segundo a Súmula 115 do STJ, “na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos”.

No presente caso, diante da ausência de procuração e/ou cadeia completa 
de substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do recurso especial, 
determinou-se, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015, a 
intimação da parte agravante para regularizar a representação processual.

Contudo, a parte agravante trouxe aos autos procuração assinada 
por pessoa jurídica, não tendo, assim, como identificar os outorgantes, e se estes 
realmente possuem poderes para representar as pessoas jurídicas em questão.

Documento eletrônico VDA45666035 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 17/02/2025 18:00:11
Código de Controle do Documento: 4bf58969-e6e5-494c-aec7-87720db9902b



Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. PESSOA JURÍDICA. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE OUTORGA DE PODERES 
PELO REPRESENTANTE LEGAL. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 
recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC de 2015.

2. Não regulariza a representação processual a pessoa jurídica que 
não comprova nos autos que o outorgante da procuração juntada é 
seu representante legal.

3. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

4. Agravo interno não conhecido (AgInt no AREsp n. 2.626.130/SE, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
4/11/2024, DJe de 6/11/2024, grifo nosso).

Importante destacar que "a dispensa da juntada de procuração em 
processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso 
especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso 
aos autos eletrônicos originais, sendo específica da classe processual 'agravo de 
instrumento'" (AgInt no AREsp n. 2.416.826/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).

Registre-se, por fim, que "a procuração juntada em outro processo conexo 
ou incidental, não apensado, não surte efeito em favor do recorrente neste Tribunal 
Superior. Assim, o fato de o instrumento de mandato estar juntado nos autos principais 
(ação ordinária) não viabiliza o conhecimento do presente agravo em recurso especial" 
(AgRg no AREsp 592.921/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 17/4/2015).

No mesmo sentido, o seguinte precedente: AgInt no AREsp 2.382.507/DF, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
1/12/2023.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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